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Toffoli suspende requisicao de dados pelo MP de Contasdo DF

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido do Governo do
Distrito Federal e suspendeu os efeitos da deciséo liminar que obrigava o governador Ibaneis Rocha e os
secretarios de Sallde e de Turismo afornecer informagdes e documentos ao Ministério Publico de Contas
do DF sobre gastos com hospedagem de profissionais de salde que atuam na linha de frente do
atendimento a pacientes suspeitos ou diagnosticados com a Covid-19.

Reproducéo

?' O

Reproducaogspensa requisicio auténoma de dados pelo M P de Contas sobre profissionais da
salde

Séo profissionais lotados no Hospital Regiona da Asa Norte (HRAN) que moram com pessoas do grupo
de risco e precisam ser afastados temporariamente de suas residéncias. A decisdo foi tomada na
Suspensao de Seguranca (SS) 5.416.

Dias Toffoli acolheu o argumento de que a atuagcdo de membro do Ministério Puablico junto ao Tribunal
de Contas no sentido de promover o escrutinio de atos de gestdo se confunde com a prépriarazéo dos
processos de fiscalizagdo de contas publicas e de responsabilizacéo de executores de recursos publicos,
prerrogativas titularizadas pela Corte de Contas distrital.

“O acesso a informagdes sob custddia dos agentes publicos sujeitos a controle externo depende da
instauracdo de procedimento devidamente regulamentado no ambito do Tribunal de Contas, ndo se
admitindo a requisi¢do autébnoma por membro do Ministério Pablico especial, sob pena de se admitir a
usurpacdo de competéncias e a sobreposi¢céo de medidas de vigilancia, dificultando ou inviabilizando o
controle judicial de eventuais abusos ou irregularidades cometidos nesse exercicio”, afirmou. Parao
presidente do STF, a situagéo configura risco a ordem juridico-constitucional.

Requisi¢éo autdbnoma

No pedido ao Supremo, o governo distrital sustentou que a deciséo do Tribunal de Justicado Distrito
Federal que determinou o fornecimento das informagdes em 15 dias viola a ordem publica, na medida
em gue reconhece ao Ministério Publico de Contas os mesmos poderes de investigacdo e apuracéo que,
nos termos da Constituicdo, cabem aos Tribunais de Contas. Afirmou que o Ministério Pablico de
Contas ndo pode promover acéo de controle independentemente da instauragéo de procedimento no
Orgéo perante o qual atua.
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Segundo o executivo do DF, a existéncia de mais um érgéo fiscalizando diretamente a administracéo
publica, ao lado das fiscalizacbes feitas pelo préprio TC-DF e pelo Ministério Publico distrital, prejudica
0 exercicio das fungdes governamentais, justamente num momento em que se exige agilidade das
decisdes administrativas, em razéo da pandemia.

Para o Distrito Federal, as politicas de enfrentamento ao virus, legitimamente definidas pelos
governantes eleitos, com o apoio do corpo técnico-burocratico permanente dos 6rgéos de salde locais,
ndo podem ser o todo tempo escrutinadas e questionadas por uma infinidade de 6rgéos de controle
externo, paraaém do legitimo controle ja exercido pelo Ministério Publico e pelo Tribunal de Contas do
DF. Com informacdes da assessoria de imprensa do STF.
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